                                            PARECER N.º  138   , DE 2002

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 575, de 2001


                              De autoria do Deputado Dimas Ramalho, o projeto em epígrafe tem por escopo disciplinar a atuação das Comissões Parlamentares de Inquérito, instituídas na forma do § 2º do artigo 13 da Constituição Estadual.

                                          A propositura em questão esteve em pauta nos dias 19 a 25 de setembro de 2001, correspondentes às  130ª a 134.ª Sessões Ordinárias, nos termos do  artigo 148, parágrafo único, item 3 da X Consolidação do Regimento Interno, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

                                           Decorrido o prazo de pauta e instruído  o projeto, vem o mesmo ao exame desta Comissão de Constituição e Justiça, quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º do citado Regimento Interno.

                                          Nesta qualidade, verificamos que a propositura é de natureza legislativa, encontrando amparo no artigo 13, § 2º da Constituição Estadual, sendo que sua disciplina por meio de projeto de lei constitui importante garantia aos direitos individuais, conferindo eficácia ao princípio da legalidade.

Conforme prevê a Constituição Estadual (que repete igual preceito da Constituição Federal), o Poder Legislativo poderá constituir comissões parlamentares de inquérito, investidas de poderes investigatórios próprios das autoridades judiciais, mediante requerimento de um terço dos membros desta Assembléia, com o objetivo de apurar fato determinado e por prazo certo.

As Comissões Parlamentares de Inquérito tiveram origem na Inglaterra, e estão profundamente ligadas a uma das atividades típicas de qualquer parlamento que pretenda atuar numa democracia representativa, ou seja, o poder de fiscalização dos atos de gestão do Poder Executivo, como uma das garantias que os cidadãos possuem para zelar pelo bem público. O poder de fiscalização da gestão do bem público, portanto, é uma decorrência natural e indissociável do desempenho da atividade parlamentar e de sua natureza representativa, prescindindo de previsão nas leis.

Assim sendo, o poder de constituir comissões parlamentares de inquérito é uma faculdade de que dispõe o Parlamento para exercer a fiscalização dos atos do Poder Executivo e investigar eventuais irregularidades praticadas por agentes públicos no desempenho de suas funções. É importante salientar que a competência das Comissões Parlamentares cinge-se, tão-somente, a investigar fatos  ou pessoas relacionados   direta ou indiretamente com o exercício da gestão pública.  

Lembramos, inclusive, que as constituições brasileiras anteriores previram as Comissões Parlamentares de Inquérito, silenciando, todavia, sobre a extensão e o alcance de seus poderes de investigação, questão que gerou sérios dissídios entre os juristas pátrios, uns entendendo que eles se equiparavam aos poderes de investigação próprios do Poder Judiciário, outros, que não poderiam jamais importar em intromissão nas funções jurisdicionais.

Pela primeira vez, a Constituição Federal de 1988 atribuiu, expressamente, às comissões parlamentares de inquérito, poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das casas legislativas. Resta-nos saber quais seriam esses poderes, sua amplitude e limites.

Em primeiro lugar, cumpre delinearmos o campo de atuação das CPI’s, cuja amplitude não é ilimitada, devendo concentrar as investigações em fatos específicos, definidos e relacionados ao Poder Público.
 

 Como bem salienta, ainda, o ilustre Prof. Alexandre de Moraes, ao comentar a Constituição Federal, podem ser objeto de investigação todos os assuntos que estejam na competência legislativa ou fiscalizatória do Congresso, não existindo autoridade geral das CPI’s para exposição dos negócios privados dos indivíduos, quando inexistir nexo causal com a gestão da coisa pública.
  

Cabe, agora, precisarmos os limites aos poderes de investigação atribuídos às CPI’s, que são as liberdades protegidas pela Constituição, que não poderão ser violadas sem que haja um justificável interesse público.

É preciso lembrar, ainda,  que, diante da ausência da figura do juiz-investigador no nosso ordenamento, temos que tomar por referência os poderes que os juízes empregam durante a instrução processual penal para a busca da verdade material, sempre respeitados os direitos fundamentais, seja em relação à fundamentação das decisões, seja em relação à publicidade de seus atos, admitindo-se, como exceção, o sigilo das investigações em casos determinados e por absoluto interesse público.

Desta forma, os poderes instrutórios das CPI’s seriam os mesmos atribuídos aos magistrados durante a instrução processual penal, e são os seguintes:

1. possibilidade de quebra de sigilo bancário, fiscal e de dados
;

2. oitiva de testemunhas, inclusive com a possibilidade de conduta coercitiva. Segundo o Ministro Sepúlveda Pertence, “a Constituição explicitou dispor a Comissão Parlamentar de Inquérito dos ‘poderes de investigação próprios das autoridades judiciais’, entre os quais avulta de importância o de intimar, fazer comparecer, se for o caso, e tomar o depoimento de qualquer pessoa sobre o fato determinado a cuja apuração se destinar: the power to send for persons”. Cumpre ressaltar, a este respeito, que, a exemplo das autoridades judiciárias, as CPI’s também deverão respeitar a garantia do sigilo profissional, disposta no artigo 207 do Código de Processo Penal;  

3. ouvir investigados ou indiciados, aos quais é assegurado o direito ao silêncio, como corolário do princípio de que ninguém é obrigado a se auto-acusar (nemo tenetur se detegere);

4. realização de perícias e outros exames necessários à dilação probatória;

5. requisição de documentos e busca de todos os meios de prova admitidos, ou seja, aqueles obtidos sem violação de qualquer norma jurídica material, em obediência ao artigo 5º, LVI da Constituição Federal;

6. determinar buscas e apreensões, sob pena das investigações tornarem-se inócuas. Moderação, entretanto, se exige quanto à efetivação desta medida, que encontra como restrição constitucional a garantia da inviolabilidade domiciliar, contida no artigo 5º, XI da Constituição Federal;

7. decretar prisão em flagrante delito, inclusive por falso testemunho, observadas as disposições constitucionais quanto ao direito ao silêncio e à não obrigação de auto-incriminação.

Devemos ressaltar que das CPI’s exige-se moderação e prudência quanto à efetivação das medidas acima elencadas, que deverão ser postas em prática sempre atendendo-se aos fins a que a Comissão se destina.

Outrossim, não podem as CPI’s tomar decisões de natureza tipicamente jurisdicional e destituídas caráter investigatório, tais como: 

1. decretar qualquer espécie de prisão cautelar, à exceção da prisão em flagrante, que pode ser decretada por qualquer pessoa, nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal. O artigo 5º, LXI da Constituição Federal assegura que ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;
2. determinar a aplicação de medidas cautelares, tais como indisponibilidade de bens, arrestos, sequestro, hipoteca judiciária, proibição de ausentar-se da comarca ou do país, que têm por finalidade assegurar a sentença definitiva de condenação e são, portanto, medidas de natureza jurisdicional;

3. proibir ou restringir a assistência jurídica aos investigados, que têm o direito de se fazerem acompanhar por advogado, a quem foi outorgado, por força da Lei nº 8.906/94, prerrogativas para o exercício da defesa técnica, que não pode ser cerceadas pelas CPI’s;

4. medidas instrutórias de competência exclusiva do Poder Judiciário, por expressa previsão constitucional - a chamada cláusula de reserva constitucional. 
Assim, o artigo 5º, XI da Constituição Federal permite a invasão domiciliar durante o dia e por determinação judicial. Já o inciso XII do mesmo artigo prevê a possibilidade de interceptação telefônica tão-somente por ordem judicial.   

Desta forma, não podem as CPI’s determinar a invasão domiciliar para apreensão de documentos, ou proceder à quebra de sigilo de comunicações telefônicas, sob pena de violar a cláusula constitucional que reserva estas medidas à competência do Poder Judiciário. 

Feitas estas considerações, passamos a analisar o presente projeto, com o intuito, inclusive, de realizar alguns reparos em seu texto.

O projeto prevê, no artigo 5º, parágrafo único, a possibilidade da Comissão Parlamentar de Inquérito funcionar durante o recesso parlamentar, havendo motivos de urgência e relevância, mediante requerimento da maioria absoluta de seus membros.

Entendemos que este dispositivo melhor estaria situado no Regimento Interno desta Casa, que é o diploma normativo destinado a disciplinar matérias de competência exclusiva da Assembléia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo. Sustentamos o mesmo entendimento no que tange aos artigos 10 e 11 do projeto.

Tais artigos contêm normas pertinentes ao processo parlamentar, que podem ser disciplinadas por meio de projeto de resolução, de competência exclusiva desta Assembléia. Sua disciplina por meio de projeto de lei não é vedada, todavia este não é o diploma normativo mais adequado, cuja aprovação depende, inclusive, da sanção do Governador, permitindo-se, assim, a intromissão do Poder Executivo na disciplina de uma atividade processual parlamentar, de natureza política, que se destina à fiscalização de seus próprios atos.

Em relação ao parágrafo único do artigo 5º do projeto,  lembramos que os prazos previstos no Regimento Interno desta Casa não correm durante o período de recesso parlamentar, então como compatibilizar esta norma regimental com a eficácia que se pretende dar às decisões tomadas pela CPI durante este período e com o direito de defesa, se os prazos para recurso aos órgãos competentes da Casa ficam suspensos?

Quanto aos artigos 10 e 11 do projeto, como já afirmamos, tratam-se de normas de natureza regimental, cuja disciplina por meio de projeto de lei não é adequada.

Prosseguindo à análise do projeto, constatamos  que o artigo 13 acabou dispondo que o Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito será eleito, norma que não se coaduna com o artigo 38, V do Regimento Interno, que prevê que os Relatores serão designados pelos Presidentes das Comissões.

Por fim, o § 2º do artigo 15 prevê que, uma vez aprovada a condução coercitiva do depoente, o presidente da comissão determinará à autoridade policial a sua apresentação ou requisitará seja conduzido por funcionário da Assembléia Legislativa designado, que poderá solicitar o auxílio da força pública.

A condução coercitiva é uma medida de caráter constritivo, que consiste na privação temporária da liberdade do depoente com o fim específico de  assegurar a  dilação probatória. Ela vem disciplinada no artigo 218 do Código de Processo Penal, destinando-se aos juízes na condução da instrução penal e, por analogia, à autoridade policial na condução dos inquéritos policiais. 

Por se tratar de medida aplicável aos procedimentos penais, sua disciplina legal é conferida privativamente à União, por força do artigo 22, I da Constituição Federal. Não pode o Estado-membro alterá-la, cometendo a outros agentes públicos a sua prática, sob pena de violar o supracitado dispositivo constitucional. Devemos considerar, outrossim, que a norma processual penal não conferiu aos servidores do Poder Legislativo competência para proceder a conduções coercitivas.

 Feitas as ressalvas acima, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte emenda, com o objetivo de sanar aquelas falhas apontadas e aprimorar o texto do projeto.



EMENDA

“I - Dê-se ao artigo 2º do Projeto de lei nº 575, de 2001 a seguinte redação:

Artigo 2º - Para efeitos desta lei, considera-se agente público todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio, de agência reguladora, de empresa concessionária ou permissionária de serviço público, ou ainda que receba qualquer tipo de delegação do Poder Público, ou de entidade cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita anual.;

II - Suprimam-se o parágrafo único do artigo 5º e os artigos 10 e 11 do Projeto de lei nº 575, de 2001;

III - Dê-se ao artigo 13 do Projeto de lei nº 575, de 2001 a seguinte redação:

Artigo 13 - O roteiro de investigação das Comissões Parlamentares de Inquérito será aprovado, após a eleição de Presidente, Vice-Presidente e a designação de Relator, obedecidos, quanto aos seus atos, as regras previstas nesta lei, no Regimento Interno da Assembléia Legislativa e, subsidiariamente, no Código de Processo Penal.

IV - Dê-se ao caput do artigo 15 do Projeto de lei nº 575, de 2001 a seguinte redação:

Artigo 15 - Aquele que, regularmente intimado, deixar de atender à convocação da Comissão para comparecimento em data, horário e local definidos, sem motivo justificado, poderá ser coercitivamente conduzido, por determinação do Presidente da Comissão, obedecidas as disposições processuais penais aplicáveis à matéria.

V - Suprima-se o § 2º do artigo 15 do Projeto de lei nº 575, de 2001.” 

 Diante de todo o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 575, de 2001, com a emenda ora apresentada.

          a) ROQUE BARBIERE – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda

                           Sala das Comissões, em 06/03/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – VANDERLEI SIRAQUE – ROQUE    BARBIERE – ELI CORRÊA FILHO – SALVADOR KHURIYEH

� MORAES, Alexandre - Direito Constitucional, Ed. Atlas, 7ª ed., 2000, pág. 369 


� Idem


� O Ministro Sepúlveda Pertence acentuou, no tocante à quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico, que “não há como negar sua natureza probatória e, em princípio, sua compreensão no âmbito dos poderes de instrução do juiz, que a letra do art. 58, § 3º, da Constituição, faz extensíveis às comissões parlamentares de inquérito”. No mesmo sentido, entende o Ministro Carlos Velloso que “pode, então, a CPI quebrar o sigilo dos dados ou registros telefônicos de pessoa que esteja sendo investigada”, in  ALEXANDRE DE MORAES, Ob. cit. 





